Arghiri Emmanuel e a troca desigual: a negação de Marx by Pereira, Vinícius Vieira
147História e Economia Revista Interdisciplinar 
Arghiri Emmanuel e a troca desigual: 
a negação de Marx 
Vinícius Vieira Pereira
Professor do Departamento de Economia da Universidade Federal do Espírito Santo
vinieco@terra.com.br
Resumo
Partindo da tese de Arghiri Emmanuel acerca da existência de uma troca desigual no mercado mundial capitalista, busca-se ques-
tionar a validade e factibilidade da proposta do teórico marxista greco-francês à luz da teoria do valor de Marx. Atribuindo às 
consideráveis diferenças salariais existentes entre os países centrais e periféricos, as quais sobreviviam em virtude da baixa mo-
bilidade internacional do fator trabalho, a chave para a explicação da chamada troca desigual, defende-se que Emmanuel, ao 
transmutar o problema fundamental da troca desigual da esfera da produção para a da circulação, onde imperam as grandezas 
monetárias, mantém sua tese na superfície dos problemas, não avançando no que diz respeito a apresentar uma teoria revolucionária 
do comércio mundial capitalista, chegando mesmo a corromper a teoria marxista do valor e apresentar uma análise cujo caráter 
aparente, pequeno burguês e anticrítico é a completa negação do pensamento de Marx.
Abstract
Starting from Arghiri Emmanuel’s thesis about the existence of an unequal exchange in the capitalist world market, we question the 
validity of the Greek-French Marxist’s theory in the light of Marx’s theory of value. We argue that Arghiri’s ideas corrupt the Marxist 
theory of value and present uncritical, petty bourgeois ideas that are the complete negation of Marxist thought. Arghiri attributes the 
huge wage gap between central and peripheral countries to the low international mobility of labor, transferring the explanation of 
unequal exchange from the sphere of production, as Marx argued, to that of circulation.
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1. Introdução
A década de 1960 foi, especialmente, um 
período no qual grande parte das preocupações 
dos economistas se voltou para a questão das de-
sigualdades, seja no que se refere ao comércio 
internacional, seja quanto ao desenvolvimento 
econômico de um modo geral. Segundo Palloix 
(1972), tal interesse, destacado principalmente 
entre os economistas marxistas, e em seu caso 
particular, os marxistas franceses, ressurgia 
como proposição dentro das teorias do imperia-
lismo. Mas, apesar dos economistas envolvidos 
no debate buscarem aporte teórico nas teses de 
Marx, como foram os casos de Henri Denis, 
Arghiri Emmanuel, Charles Bettelheim, Samir 
Amin e o próprio Christian Palloix, as diferenças 
de abordagem sobre a questão da desigualdade 
das trocas no sistema capitalista mundial eram 
de grande monta. 
Para Emmanuel (1972, p.1), em comum 
restava apenas a consciência da divisão globo 
entre os “pobres do mundo”, os países subdesen-
volvidos, ou atrasados, e os “ricos do mundo”, 
os países desenvolvidos, ou centrais. Além disso 
esse autor afirmava que, mesmo antes da Segun-
da Grande Guerra, o fenômeno de um intercâm-
bio desigual já se fazia conhecer, mas naquele 
momento, início da década de 1960, semelhan-
te entendimento se universalizara, ao ponto de 
alcançar o “primeiro plano das preocupações 
tanto científicas como políticas, do mundo con-
temporâneo”. Afinal, o comportamento rentista 
dos capitalistas dos países industriais em suas 
relações com economias e governos das regiões 
atrasadas, na busca por vantagens no mercado 
mundial, resultava em trocas comerciais que ten-
diam a perenizar o desenvolvimento desigual das 
nações do globo, além de sedimentar a condição 
subdesenvolvida da maior parte delas1.
1 Ver a perspectiva de FRANK (1967) sobre o assunto, quando analisa 
os casos de desenvolvimento econômico de Chile e Brasil.
Interessante notar que boa parte dos au-
tores que se debruçaram sobre o tema das trocas 
internacionais, especialmente aqueles que apre-
sentavam uma perspectiva crítica dentro da eco-
nomia política, e de modo mais enfático, os eco-
nomistas de linhagem marxista, frequentemente 
escreviam a expressão troca desigual colocando-
-a entre aspas, a exemplo de Bettelheim, Palloix 
e por vezes, Emmanuel, Amin e Frank. A impres-
são que tal artifício deixa é a de certa dúvida, 
por vezes, ironia, da parte do autor, ou mesmo de 
uma utilização da expressão em sentido figurado, 
talvez como inverídica, suspeita ou portadora de 
sua própria negação, i.e., com a intenção velada 
de expressar o oposto do que, de fato, exprime. 
De partida, pode-se garantir que os en-
tendimentos teórico, empírico e ideológico dessa 
expressão, mesmo se tratando de autores que se 
basearam na teoria do valor de Marx, diferem de 
autor para autor. Para alguns, veremos que o ter-
mo é considerado um artifício ideológico, pois 
a partir de uma desigualdade imanente, marca 
indelével do modo de produção capitalista, ex-
pressar-se em termos de uma troca desigual pres-
supõe a existência de uma possível igualdade das 
trocas dentro dos marcos do capitalismo. Para 
outros, como Emmanuel, é possível, sim, usar a 
expressão troca desigual no sistema capitalista, 
desde que se admita a existência de dois tipos 
de intercâmbio desigual: um em sentido amplo 
e outro, restrito. Há também quem considere a 
expressão válida apenas para a esfera da circu-
lação, na dimensão das trocas, não sendo possí-
vel admiti-la no terreno da produção de valor na 
sociedade burguesa. Mandel (1964), por exem-
plo, considerava que o comércio entre países 
industrialmente avançados e atrasados baseava-
-se exclusivamente na desigualdade das trocas 
e na transferência de valor dos últimos para os 
primeiros.
Após a década de 1970, alguns autores 
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começaram a diferenciar as expressões “troca 
desigual” e “intercâmbio desigual”. A primeira, 
para se referir aos casos em que a troca se efeti-
vava a despeito da diferença entre preço e valor, 
em outras palavras, nos casos em que o preço de 
venda não correspondia ao valor da mercadoria. 
Enquanto a segunda era reservada para se alu-
dir às perdas e ganhos no comércio mundial em 
virtude de desníveis tecnológicos (Borges Neto, 
2011, p.92). Assim sendo, convém explorar um 
pouco mais o assunto, antes de partirmos para o 
objeto central deste trabalho.
2. A expressão ‘troca desigual’ à 
luz do pensamento de Marx
É conveniente abrir essa análise desta-
cando que, em geral, todos aqueles que, de uma 
forma ou outra, se preocuparam com a existência 
de uma desigualdade no intercâmbio de mer-
cadorias e serviços no sistema capitalista mun-
dial, grosso modo, referiam-se às perdas que a 
maioria dos países sofria no comércio mundial 
quando estabelecia trocas com outros países que 
apresentavam nível tecnológico da produção, e 
por extensão, produtividade do trabalho, supe-
riores. Assim, num balanço de perdas e ganhos, 
mantendo-se dentro da teoria do valor trabalho, 
o comércio mundial servia de mecanismo para 
que a maior parte da humanidade trocasse mais 
trabalho por menos trabalho, o que reforçava a 
impressão de que o elevado grau de desenvolvi-
mento de alguns poucos países era alcançado em 
detrimento do profundo estado de subdesenvol-
vimento dos demais participantes da troca. 
Portanto, em geral, o termo refere-se ao 
intercâmbio entre países com destacada diferen-
ça de nível tecnológico e de inserção do progres-
so técnico na produção nacional, em outras pa-
lavras, ao comércio entre o centro e a periferia. 
Baran (1986, p. 153) afirmava que a “morfologia 
do subdesenvolvimento” econômico deveria ser 
buscada na extração de excedente econômico 
provocada pelos países capitalistas desenvolvi-
dos sobre aqueles ainda coloniais, semicoloniais 
ou subdesenvolvidos. A sangria de renda que 
fluía dos últimos para os primeiros alimentava o 
processo que “moldava o destino dos países ca-
pitalistas subdesenvolvidos”. E é com esse tipo 
de desigualdade de intercâmbio que nos preo-
cuparemos ao longo deste artigo. Em virtude da 
base teórica e metodológica predominantemente 
marxista sobre a qual se desenvolveu a chamada 
teoria da troca desigual, antes de avançarmos, fa-
remos uma análise da expressão ‘troca desigual’ 
à luz do pensamento de Marx.
Marx (1983a, p. 80) afirmava que, para 
todo aquele que tem uma mercadoria e deseja 
participar de uma troca, “toda mercadoria alheia 
funciona como equivalente particular de sua 
mercadoria”. Assim, estendendo o raciocínio ao 
sistema capitalista, e tomando-se de empréstimo 
a abordagem marxista do valor, toda troca é, apa-
rentemente, entre equivalentes, afinal, a troca se 
efetua somente quando ambas as partes creem 
estar trocando produtos que se equivalem em 
valor. 
Mas, apesar do valor de uma mercadoria 
ser determinado pela quantidade de “substância 
constituidora de valor” (ibidem, p. 47) que ela 
possui, i.e., de trabalho humano abstrato despen-
dido em sua produção, quantum esse que é me-
dido em termos de tempo socialmente necessário 
de trabalho, na relação de troca de mercadorias 
o valor de troca se desprende do valor e torna-
-se independente desse. Assim, a forma valor, o 
valor de troca, bem como seus desenvolvimentos 
posteriores, até a forma dinheiro, acaba por ocul-
tar, na relação de troca das mercadorias, no es-
paço mercantil, o valor imanente da mercadoria. 
Segundo Marx (1983a, p.87), “não é por 
causa do dinheiro que todas as mercadorias se 
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tornam comensuráveis”, mas por serem, enquan-
to valores, trabalho humano objetivado. É isso 
que permite à sociedade convencionar e eleger 
uma mercadoria como sendo a medida comum 
de valor, no caso do desdobramento completo 
das trocas, tal mercadoria toma a forma do di-
nheiro. É justamente pelo fato de todas as mer-
cadorias possuírem um valor imanente, tempo 
de trabalho humano abstrato, que elas podem se 
manifestar sob a forma dinheiro como medida 
de valor. Em outras palavras, a representação de 
sua quantidade constituidora de valor, tempo de 
trabalho, ou sua exteriorização, se dá pela forma 
aparente do dinheiro.
Mas, como o dinheiro também é mer-
cadoria, ele somente pode expressar seu valor 
relativamente em termos de outra mercadoria. 
E o preço, “denominação monetária do traba-
lho objetivado na mercadoria” (Marx, 1983a), 
será, simultaneamente, o expoente da grandeza 
de valor da mercadoria e o expoente da relação 
de troca da mercadoria com o dinheiro. Por isso, 
Marx afirma que a transformação da grandeza de 
valor imanente da mercadoria em preço é uma 
relação necessária para que ocorra a relação de 
troca de uma mercadoria com a mercadoria mo-
netária que existe exterior a ela. Daí que, se o 
preço coincidir ou não com essa grandeza de va-
lor contida na mercadoria, será apenas um fato 
circunstancial que em nada alterará o hábito e a 
prática das trocas mercantis.
A possibilidade de uma incongruência 
quantitativa entre o preço e a grandeza de valor 
ou da divergência entre o preço e a grandeza do 
valor é, portanto, inerente à própria forma preço. 
Isso não é um defeito dessa forma, mas torna-a 
ao contrário, a forma adequada a um modo de 
produção em que a regra somente pode impor-se 
como lei cega da média à falta de qualquer regra. 
(Marx, 1983a, p.92)
E acrescenta ainda,
A forma preço, porém, não só admite a 
possibilidade de incongruência quantitativa entre 
grandeza de valor e preço, isto é, entre a grande-
za de valor e sua própria expressão monetária, 
mas pode encerrar uma contradição qualitativa, 
de modo que o preço deixa de todo de ser expres-
são de valor, embora dinheiro seja apenas a for-
ma valor das mercadorias. (Marx, 1983a, p.93)
Sendo a forma preço a representação do 
valor na esfera da circulação, ou no espaço mer-
cantil, a sociedade burguesa se satisfaz assim, 
dando base de sustentação à ideologia da troca 
de produtos por seus equivalentes, da igualda-
de, da reciprocidade. Sobre isso, Marx assim se 
manifesta:
É exatamente essa forma acabada – a 
forma dinheiro – do mundo das mercadorias 
que objetivamente vela, em vez de revelar, o 
caráter social dos trabalhos privados e, portanto, 
as relações sociais entre os produtores privados. 
(...) Tais formas constituem pois as categorias da 
economia burguesa. São formas de pensamento 
válidas e, portanto, objetivas para as condições 
de produção desse modo social de produção, his-
toricamente determinado, a produção de merca-
dorias. (Marx, 1983a, p.73)
 Sabe-se que no mercado, seja interno, 
seja o relativo ao intercâmbio mundial, as merca-
dorias não são trocadas pelos seus valores, mas 
pelos seus preços. Segundo Marx (1984a, p.138), 
“o valor é apenas o centro de gravitação em tor-
no do qual giram seus preços”. Ao apresentar a 
transformação dos valores em preços de produ-
ção, Marx evidencia o fato de que na troca mer-
cantil cada capitalista pode, ou não, se apropriar 
da mais-valia produzida por seus trabalhadores, 
haja vista, na concorrência intercapitalista, a bus-
ca por uma taxa de lucro médio conduzir ao fato 
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de que capitais com composições orgânicas mais 
elevadas se apropriam de uma parcela da mais-
-valia gerada pelos trabalhadores dos setores, ou 
capitais, cuja composição orgânica encontra-se 
abaixo da média. Somente os capitais com com-
posição orgânica média igualarão os valores aos 
preços de produção. 
Nesse sentido, capitais cujas forças pro-
dutivas estejam em estágios mais desenvolvidos 
se apropriarão de parte do mais trabalho produzi-
do pelos capitais cujas forças produtivas estejam 
em estágios preliminares. Esse mecanismo, por 
si só, já poderia ser apontado como uma primei-
ra desigualdade das trocas, uma vez que vender 
uma mercadoria por um preço menor que seu 
valor seria, nesses termos, uma troca desigual, 
afinal há uma transferência de valor do vendedor 
para o comprador, apesar de se tratar de procedi-
mento ordinário e imanente ao desenvolvimento 
capitalista.
Mas, por sua vez, nem mesmo será, ne-
cessariamente, ao nível dos preços de produção, 
categoria teórica que representa o resultado da 
lei do valor quando esta opera concretamente no 
modo de produção mercantil do tipo capitalista 
plenamente desenvolvido, que as mercadorias 
serão trocadas, pois os desenvolvimentos teóri-
cos de Marx prosseguem e outras importantes 
categorias surgem, como as de valor individual e 
de mercado, preço de mercado, superlucro, com 
o objetivo de decifrar como a lei do valor vai fi-
cando oculta no mundo das trocas, um mundo no 
qual várias forças sociais atuam simultaneamen-
te e, dessa forma, ser possível fazer a transição 
entre o abstrato e o concreto, de modo que os 
conceitos se posicionem, ou se realizem, e o con-
creto, que é a realidade do modo capitalista de 
produção, seja a real representação fenomênica 
do processo de abstração.
Por isso, há que se distinguir entre o va-
lor individual de uma mercadoria, ou o tempo de 
trabalho abstrato necessário para seu produtor 
produzi-la, e um valor social para essa mercado-
ria, ou um tempo de trabalho abstrato socialmen-
te necessário pra produzi-la, um tempo que, em 
média, ou nas condições médias daquele setor, os 
produtores necessitam para produzi-la. Como as 
proporções entre capital constante e variável se 
diferenciam de produtor para produtor, de ramo 
para ramo e de nação para nação, há, portanto, a 
necessidade de se diferenciar o valor de merca-
do, ou valor social, daquele valor individual das 
mercadorias produzidas isoladamente por cada 
produtor particular. O valor de mercado torna-se, 
então, um valor médio das mercadorias produ-
zidas em cada esfera, ou o valor da mercadoria 
produzida nas condições médias de cada um dos 
ramos, o que não impede o valor individual das 
mercadorias de estar abaixo, acima ou no mes-
mo nível do valor médio do mercado para aquele 
ramo.
Pela ótica do valor de mercado, o mesmo 
pode ser dito de outra forma. O valor de mercado 
poderá ser tanto o valor médio das mercadorias 
produzidas naquele ramo, como poderá ser igual 
ao valor individual da mercadoria produzida em 
piores condições ou, ainda, igual ao valor da 
mercadoria produzida nas melhores condições. 
Do precedente pode-se extrair, adicionalmen-
te, que as empresas que apresentarem níveis de 
produtividade superiores, portanto acima das 
condições socialmente dominantes, produzirão, 
no mesmo tempo de trabalho, mais valor e uma 
mais-valia superior à média.
Complementando, o valor individual de 
algumas mercadorias poderá lhes garantir um su-
perlucro, realizando uma parte extraordinária de 
mais-valia, porquanto acima daquela gerada em 
seu processo de produção, ou lhes custar a trans-
ferência de parte de sua mais-valia para outros 
capitais. Tudo isso, sem levar em conta outras 
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forças que influirão na determinação dos valores 
e dos preços de mercado, tais como o grau de 
concentração e centralização do capital em cada 
ramo, mecanismos oriundos de forças políticas e 
institucionais, a oferta e a procura sociais, etc., 
os quais podem garantir, para além dos preços 
de mercado, um preço de monopólio. Assim, 
os preços vigentes no mercado serão os preços 
empíricos, que flutuam, em última instância, ao 
redor dos preços de produção, como sustenta 
Marx (1983a, p.139), “o preço de produção é, 
ele mesmo, o centro em torno do qual giram os 
preços cotidianos de mercado e em relação ao 
qual eles se compensam dentro de determinados 
períodos”.
Na dimensão das trocas, onde a econo-
mia burguesa procura assentar sua base teórica 
e ideológica, atuam a concorrência entre com-
pradores, a procura e a oferta do mercado, as 
condições de monopólio, as taxas de lucro mé-
dio vigentes, enfim, uma série de variáveis que 
se encontram no espaço da circulação de mer-
cadorias e da concorrência entre capitais e entre 
compradores. Tais variáveis dependem, entre 
outros, da maior ou menor mobilidade dos fato-
res de produção entre setores, ou mesmo entre 
países, como é o caso do mercado internacional, 
haja vista, tal mobilidade alterar os custos e, por 
extensão, os preços desses fatores e serem fun-
damentais para que as desigualdades maiores e 
menores entre seus preços se equalize. Em outras 
palavras, seria necessário que capital e mão de 
obra migrassem o mais rápido possível de uma 
esfera para outra, ou de um país para outro, para 
que os capitalistas pudessem extrair a máxima 
vantagem de uma conjuntura que, por exemplo, 
lhes permita uma taxa de lucro acima da média.
No espaço das trocas, o intercâmbio 
de mercadorias significa, portanto, uma trans-
ferência constante de trabalho excedente entre 
capitais, seja no nível nacional ou mesmo inter-
nacional. Assim, em alguns países, onde os tra-
balhos são mais intensivos, ou potenciados, os 
trabalhadores conseguem criar mais valor e mais 
mais-valia num mesmo quantum de tempo de 
trabalho. O valor de mercado de cada mercadoria 
torna-se uma base para seu valor no mercado in-
ternacional, em torno do qual os países trocarão 
suas mercadorias. Como a comercialização de 
um produto, seja ele produzido pelos capitalis-
tas de um país atrasado ou por aqueles da nação 
industrialmente avançada, dar-se-á a um único 
preço, no momento do intercâmbio mundial, os 
capitalistas dos países desenvolvidos consegui-
rão trocar menos trabalho por mais trabalho, por 
extensão, menos valor por mais valor, aproprian-
do-se de mais-valia produzida pelos trabalhado-
res dos países atrasados. Uma troca desigual?
Seguindo o entendimento de Mandel, 
não há equalização da taxa de lucro no merca-
do mundial capitalista devido a considerável 
imobilidade internacional dos fatores trabalho e 
capital. 
O comércio entre países industrializados 
e subdesenvolvidos não se baseia numa troca 
igual de valores, mas sim, numa constante trans-
ferência de valores (lucros excedentes) do país 
subdesenvolvido para o industrial, exatamente 
da mesma forma que, no mercado nacional de um 
país capitalista, as trocas entre firmas transferem 
lucros excedentes para aquelas que detêm algum 
poder de monopólio sobre know-how técnico (e 
por isso produzem num nível de produtividade 
acima da média nacional)2. (Mandel, 1964a, p.4, 
tradução nossa)
Além disso, como há apenas um preço 
2 “Trade between industrialized and underdeveloped countries at 
‘world market prices’ is not based on an equal exchange of value, but on 
a constant transfer of value (surplus profit) from the underdeveloped to 
the industrial countries, exactly in the same way as exchanges between 
firms some of which enjoy monopolies of technical know-how (and so 
produce at a level of productivity above the national average) transfer 
surplus profits to those firms on the national market of a capitalist 
country”. (Mandel, 1964, p. 4)
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pelo qual a mercadoria é transacionada, os pre-
ços tenderão a garantir uma troca desigual. Os 
capitalistas dos países industrializados buscarão 
exportar manufaturados por preços acima do pre-
ço de produção prevalecente nesses países, bem 
como importar produtos primários a preços infe-
riores aos preços de produção neles prevalecen-
tes. Extraindo vantagens da divisão internacional 
do trabalho, o resultado será uma constante troca 
de quantidades desiguais de trabalho que garan-
tam um sobrelucro aos produtores dos países in-
dustrializados. Sobre essa questão da diferença 
de valor devida ao nível tecnológico, Marx assim 
se manifesta:
Pois mesmo se valor da força de traba-
lho, duração da jornada de trabalho e grau de ex-
ploração do trabalho (taxa de mais valia) fossem 
equalizados em todos os lugares, mesmo assim 
as massas de mais-valia contidas nos valores das 
diferentes espécies de mercadorias seriam desi-
guais, conforme a diferente composição orgâ-
nica dos capitais adiantados para sua produção. 
(Marx, 1984b, p.32)
Portanto, para Marx, que em nenhum 
momento se utiliza da expressão troca desi-
gual, a concorrência capitalista, a partir da qual 
se estabelece uma taxa de lucro média, trataria 
de transferir parcelas de mais-valia de capitais 
mais intensivos para aqueles menos intensivos 
em trabalho, dos capitais de menor para os de 
maior composição orgânica, daqueles com maior 
para os de menor conteúdo tecnológico, pois a 
massa de mercadorias gerada em uma hora de 
trabalho mais intensivo é maior do que a gerada 
em uma hora de trabalho realizado sob condições 
técnicas mais rudimentares. Daí a razão da de-
sigualdade entre as massas de mais-valia conti-
das nos valores das diferentes espécies de mer-
cadorias produzidas em países desenvolvidos e 
subdesenvolvidos. 
Adicionalmente, vale lembrar que, para 
Marx, não era a quantidade de trabalho realmen-
te objetivado na mercadoria que determinava seu 
valor, mas sim a quantidade de trabalho vivo ne-
cessária para produzi-la, pois cada nova inven-
ção tecnológica aplicada à produção dos bens de 
salário que permitisse reduzir o tempo de traba-
lho necessário baixaria o valor tanto da merca-
doria produzida sob as condições técnicas mais 
produtivas quanto daquelas produzidas anterior-
mente à invenção e que aguardavam em estoque.
Por isso, Brown (1978, p.214) relaciona 
a expressão troca desigual com a quantidade de 
trabalho direto cristalizada nos diferentes bens 
cambiados no mercado mundial. Esse autor afir-
ma que a troca desigual é apenas uma das formas 
de desigualdade que marca as relações econômi-
cas entre as nações. Para ele, um país rico, seja 
em um recurso abundante ou em meios indire-
tos de produção, pode obter mais trabalho direto 
e assim, no momento da troca, entregar menos 
bens do que um país pobre, de modo que “a ri-
queza e a pobreza tornam-se cumulativamente 
polarizadas”, criando um hiato entre esses dois 
polos que crescia impulsionado pela “constante 
deterioração das relações de troca para os países 
pobres”, haja vista os preços de seus produtos 
se elevarem mais lentamente, e baixarem mais 
rapidamente, do que os preços dos produtos dos 
países ricos.
Por sua vez, Borges Neto (2011, p.93) 
considera que tal mecanismo constitui-se num 
“intercâmbio desigual”, pois refere-se aos gan-
hos e às perdas que ocorrem no comércio inter-
nacional em virtude das diferenças tecnológicas, 
enquanto a expressão “troca desigual”, intensa-
mente debatida pelos chamados autores neomar-
xistas nos anos 1960, em especial, Emmanuel, 
ponto chave deste artigo, indicaria, por sua vez, 
a venda por um preço distinto do valor. 
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A questão da diferenciação dos pre-
ços em relação ao valor se vincula ao tema das 
transferências de valor na circulação, ou seja, no 
momento da venda. Se uma mercadoria é alie-
nada por um preço distinto do seu valor, é feita 
uma transferência de valor entre o comprador e 
o vendedor. Há uma troca desigual, isto é, troca 
combinada com transferência de valor na circu-
lação. Comprar uma mercadoria por um preço 
inferior a seu valor, por exemplo, significa pagar 
um valor menor para obter um valor maior. (Bor-
ges Neto, 2011, p.91, itálicos no original)
Quanto à expressão intercâmbio desigual 
Borges Neto faz outra ressalva, pois considera 
que este ocorrerá toda vez que, estabelecidas as 
trocas suficientemente sistemáticas, os preços 
internacionais se desviarem dos valores interna-
cionais, aqueles obtidos a partir de uma escala 
que funcione como média dos trabalhos nacio-
nais, donde se retira uma média universal. Nes-
ses casos, há transferência de valor na esfera da 
circulação e, assim, constitui-se um intercâmbio 
desigual, uma perda, ou um ganho, no momento 
da troca de uma mercadoria por outra. 
Seguindo tal perspectiva, não há propria-
mente intercâmbio desigual quando dois países 
com diferentes níveis tecnológicos concorrem 
pela produção de mercadorias similares, pois 
nesse caso, os capitalistas dos países mais avan-
çados obterão ganhos no comércio internacional 
graças à diferença na produção de valor interna-
cional com base numa escala de trabalhos con-
cretos de cada país. Nesse caso, segundo o autor, 
não se justifica falar em intercâmbio desigual, 
pois cada capitalista se apropria de mais, ou me-
nos, valor e consequentemente mais, ou menos, 
mais-valia em relação ao tempo de trabalho de 
seus próprios trabalhadores (ibidem, p. 93), não 
havendo, pois, transferência de valor entre paí-
ses, pois os eventuais ganhos ou perdas aconte-
cem no momento da produção, na esfera da pro-
dução e não da troca, ou da circulação. Também 
não considera troca desigual as transferências de 
valor que porventura venham a ocorrer no mo-
mento da transformação de valores em preços de 
produção, ainda que admita não haver consenso 
sobre a existência ou não de uma formação de 
preços de produção internacionais. Nesse senti-
do, Bettelheim afirma que
o que o espaço da representação da so-
ciedade mercantil burguesa dissimula é que o 
valor resulta da ação da lei do valor, e que esta 
não regula a troca de “quantidades iguais de 
trabalho”, uma vez que as relações de troca são 
“acidentais e sempre variáveis” e que a forma do 
preço de produção não cobre, nem sequer ten-
dencialmente, uma tal “igualdade”. (Bettelheim, 
1973, p.27, aspas no original)
Se tratarmos como desigualdade das tro-
cas o fato dos capitais de um país, no ato da troca 
de mercadorias, entregarem mais trabalho por 
menos trabalho, ainda que ambos tenham em-
pregado o tempo médio de trabalho necessário, 
pode-se dizer que todo intercâmbio na sociedade 
capitalista será desigual. No sistema capitalista 
desenvolvido, a ação da lei do valor não impli-
ca que as mercadorias sejam trocadas por quan-
tidades iguais ou desiguais de trabalho3. Essa 
preocupação em buscar uma possível igualdade 
reside sim, no mundo das trocas, onde a forma 
do valor toma a dianteira do valor, onde a expres-
são monetária do valor, os preços, e por extensão 
os salários, buscam, na aparência da sociedade 
burguesa, estabelecer uma alegada “justiça” nos 
atos de troca. E se isso ocorre, é em completa 
independência e à revelia da lei do valor (ibidem, 
p. 29).
3 Sobre o assunto, ver Astarita (2009), para quem o entendimento 
acerca do intercâmbio e do desenvolvimento desigual entre os países 
adiantados e subdesenvolvidos deve ser buscado na recondução do 
debate sobre a centralidade da exploração do trabalho pelo capital e 
não numa alegação simplista da exploração e opressão dos países da 
periferia, incluindo suas classes dominantes, pelo centro capitalista.
Arghiri Emmanuel e a troca desigual: a negação de Marx 
155História e Economia Revista Interdisciplinar 
        Por pensar assim, Bettelheim é um 
dos autores que usa a expressão “troca desigual” 
sempre entre aspas, além de pedir ao leitor que 
leve em conta todas as reservas ao ler essa ex-
pressão, pois, para ele, esse é um termo que, 
por estar inscrito no espaço da representação 
da forma valor e das figuras ideológicas que se 
encontram enraizadas nesse espaço, ele serve 
apenas para designar, “em termos puramente 
ideológicos, que há uma diferença entre valor e a 
sua forma, entre a estrutura complexa das forças 
produtivas/relações de produção e o espaço da 
circulação” (ibidem, p. 28).
Palloix (1972) associou a troca desigual 
à diferença de nível de desenvolvimento das 
forças produtivas, que supõe determinadas rela-
ções de produção, as quais, juntas, estabelecem 
grandes diferenças no processo de geração de 
valor, diferenças que estarão evidenciadas e re-
presentadas no momento das trocas. Nesse caso, 
a interação entre essência e aparência, entre o 
abstrato e o concreto deveriam ser considerados 
no sentido de se apreender o real significado da 
troca desigual. 
Para Amin (1976, p. 112), a desigualdade 
da troca traduz uma produtividade mais fraca do 
fator trabalho, produtividade esta que, ao contrá-
rio do que teorizava Ricardo sobre as vantagens 
naturais da especialização e da troca, nada tinha 
de natural, mas sim, histórica e estrutural. Logo, 
toda vantagem comparada em termos de especia-
lização se modifica à medida em que uma econo-
mia atrasada vai progredindo. 
Já Emmanuel, foco central deste artigo, 
estabeleceu, como objeto de sua preocupação, 
não o intercâmbio não-equivalente aparente, 
que se opera no processo de transformação dos 
valores em preços de produção e é tratado por 
ele como desigualdade do intercâmbio no sen-
tido amplo, o que acontece devido às diferenças 
de composição orgânica de capital, apesar da 
equalização das taxas de salários. Tal desigual-
dade de intercâmbio, segundo ele, já é coberta 
e explicada pela lei do valor e, porquanto pró-
pria do capitalismo. Merecedora de uma inves-
tigação mais profunda é a troca desigual que 
se estabelece entre capitais com composições 
orgânicas distintas e que, além disso, remuneram 
a força de trabalho de forma também desigual, 
ou pagam taxas de salários distintas. Nesse caso, 
há troca desigual em sentido estrito, sendo esta 
a troca que prevalece entre países ricos e pobres 
(Emmanuel, 1972, p. 198). Vejamos, mais 
detidamente, a tese de Emmanuel.
3. Arghiri Emmanuel e as trocas 
desiguais 
De acordo com Brolin (2007, p.242), 
Emmanuel foi o primeiro a levantar a questão 
da troca desigual e inseri-la na agenda de de-
bates. A primeira versão de seu artigo, Èchange 
inégal, data de 19624. Em 1964, uma versão em 
espanhol seria publicada na revista cubana, Eco-
nomica. Naquele momento, Emmanuel também 
participava de outras temáticas que dominavam 
os círculos acadêmicos e as discussões políticas 
e ideológicas, tais como as vantagens da planifi-
cação econômica socialista e a deterioração dos 
termos de troca. 
Tendo alcançado sua graduação em 
economia e direito na Universidade de Atenas, 
respectivamente, em 1932 e 1934, Emmanuel 
completaria o doutorado na Sorbonne, em 1968. 
Na École Pratique des Hautes Études, estudou 
planificação socialista sob a orientação do pro-
fessor Charles Bettelheim. Estudioso da obra de 
Marx, em especial no que se refere à questão da 
transformação do valor em preço de produção, 
e tendo participado ativamente do debate mar-
4 De acordo com Brolin (2006, p.250), a primeira versão do artigo de 
Arghiri Emmanuel sobre a troca desigual, em 1962, já veio acompa-
nhada dos comentários críticos do seu diretor e tutor, professor Charles 
Bettelheim.
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xista sobre a transição para a economia plani-
ficada, posicionando-se contra aqueles que ele 
denominava de marxistas ortodoxos, Emmanuel 
percebia a formação e crescimento de uma aris-
tocracia proletária no seio da classe trabalhadora, 
argumento que, além desempenhar papel impor-
tante em sua tese da troca desigual, significava, 
em sua opinião, a impossibilidade histórica de 
uma revolução socialista nos moldes leninistas 
(Emmanuel, 1972b). 
De acordo com Brolin (2007, p. 245), 
a experiência vivida por Emmanuel no Congo 
Belga, onde trabalhou nos negócios têxteis de 
propriedade de sua família, teria influenciado 
de modo determinante seus escritos posteriores. 
Tal qual um “microcosmo do mundo capitalis-
ta”, Emmanuel percebeu, em seu trabalho como 
comerciante na África, um elemento que se tor-
naria essencial em sua análise: a relação do nível 
dos salários com a etnia dos trabalhadores – se 
belgas ou não, europeus ou africanos, e suas con-
sequências tanto sobre os preços internacionais 
das mercadorias, como sobre a solidariedade e 
a unidade da classe trabalhadora (Emmanuel, 
1972b).
Para Emmanuel (1973a, p. 150), a ve-
rificação empírica que apontava para uma de-
terioração secular dos termos de troca5 em pre-
juízo dos países pobres colocava em dúvida as 
vantagens da especialização baseada na divisão 
internacional do trabalho, além de indicar que tal 
problema apresentava um caráter antes estrutural 
do que conjuntural. Fazia-se necessário entender 
por que uma categoria de países se via obrigada 
a trocar mais trabalho nacional por menos tra-
balho estrangeiro. Advogar que a causa dessa 
desigualdade residia nas elasticidades-renda da 
procura, tese a qual atribui a Prebisch e Singer, 
5 Refere-se às séries de estudos publicadas pelas Nações Unidas, 
a partir de 1949, que apontavam para a deterioração da ordem de 
quarenta por cento dos termos de troca dos países que se dedicavam à 
produção de produtos primários no grande jogo da divisão internacio-
nal do trabalho (Emmanuel, 1973, p. 39).
seria o mesmo que decretar a “maldição” de al-
guns produtos que, ao transferirem sua produção 
para terras “exóticas”, não conseguiam mais re-
munerar capitalistas e trabalhadores na mesma 
medida em que o faziam quando construíram a 
base da riqueza e da superioridade econômica de 
alguns países.
O têxtil era outrora um dos pilares da 
riqueza dos países industrializados, o cavalo de 
batalha da Inglaterra; desde que se tornou na es-
pecialização dos países pobres, os seus preços 
mal chegam para pagar um salário miserável aos 
trabalhadores que o produzem e para dar um lu-
cro médio aos capitais nele investidos, ainda que 
a técnica empregada seja das mais modernas. 
Será necessário supor que por uma coincidência 
extraordinária, no momento preciso em que se 
dava uma mudança de localização, as elastici-
dades da procura se invertiam? (EMMANUEL, 
1973a, p. 47)
Por esse motivo, considera que a tese 
Singer-Prebisch cai num vazio ao depositar na 
natureza do produto, se primário ou secundário, a 
explicação para o movimento de seu preço fren-
te a uma elevação da produtividade. Fosse dessa 
forma e bastaria apenas a clivagem industrial 
ou agrícola para se explicar a deterioração dos 
termos de troca. Tal explicação, segundo o autor 
grego, seria inócua para definir os motivos que 
justificariam, por exemplo, como os preços de 
vários produtos primários eram suficientes para 
remunerar capitalistas e trabalhadores de vários 
países em níveis compatíveis aos observados nos 
países mais avançados6. Ou mais, a aplicação do 
progresso técnico na produção somente signifi-
caria aumento dos rendimentos de capitalistas 
e trabalhadores, dependendo da elasticidade da 
procura pelo bem em análise. 
6 Ver a comparação que o autor estabelece entre a madeira, da Suécia 
e África, e o petróleo, do Oriente Médio e Venezuela, de um lado, e do 
EUA e Canadá, de outro, para rejeitar os seis critérios de Nurkse pelos 
quais, supostamente, se explicaria a baixa dos preços dos produtos 
primários. Cf. Emmanuel (1973a, p. 236-238).
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Complementarmente, afirma que os es-
tudiosos do assunto costumavam cair num vício, 
o de identificar exageradamente as exportações 
dos países ricos com produtos manufaturados e 
dos países pobres com produtos primários, na 
tentativa de se entender a deterioração dos ter-
mos de troca a partir dessas identidades. Por isso, 
considerava que confiar nas elasticidades da pro-
cura era o mesmo que colocar sobre a natureza 
do produto, no seu valor-de-uso, a chave para o 
entendimento das “tendências seculares dos ter-
mos de troca”, o que está longe de ser satisfató-
rio, haja vista os contrafactuais empíricos que ele 
fez questão de realçar.
O cobre da Rodésia ou do Congo e o 
ouro da África do Sul não são mais primários 
que o carvão que constituía, ainda ontem, um dos 
principais produtos de exportação da Inglaterra; 
o açúcar é quase tão ‘manufaturado’ como o sa-
bão ou a margarina e certamente mais ‘manufa-
turado’ do que o ‘whisky’ da Escócia ou os gran-
des vinhos da França; o café, o cacau, o algodão 
(sobretudo o algodão), sofrem um processamen-
to industrial, antes de serem exportados, tão im-
portante ou mais do que a madeira da Suécia ou 
do Canadá; o petróleo exige instalações tão cus-
tosas como o aço; as bananas e as especiarias não 
são mais primárias do que a carne e os produtos 
lácteos. No entanto, os preços de uns baixam, os 
de outros sobem, e a única característica comum 
a uns e outros é o fato de serem respectivamente 
os produtos de países pobres e os de países ricos. 
(Emmanuel,1973a, p. 46)
Em outro momento,
No entanto, estes produtos [whisky da 
Escócia e vinhos franceses] vendem-se a um pre-
ço suficiente para remunerar os seus operários à 
taxa de salários da Europa Norte-Ocidental e os 
seus capitalistas à taxa de lucro do mundo intei-
ro. Tal não é o caso da indústria têxtil apesar dos 
equipamentos ultramodernos do Egito, da Índia 
ou de Hong-Kong. (ibidem, p. 143)
Portanto, decretar que os frutos do pro-
gresso técnico não migravam para a periferia do 
sistema porque os aumentos de salários e lucros 
os retinham nos países industrializados tornava-
-se bastante vago e impreciso, pois, se a falta de 
organização e sindicalização dos operários nos 
países subdesenvolvidos era o que os impedia de 
reter para si os frutos dos aumentos de produti-
vidade, tese largamente defendida à época, seria 
necessário explicar quais os motivos impediam 
os patrões de manterem seus superlucros para si 
próprios nesses mesmos países. Para Emmanuel 
(1973a, p. 143-145), bastaria admitir que os salá-
rios pagos aos operários são a causa dos preços, e 
não o efeito, para que nenhuma dúvida, confusão 
ou paradoxo sobrevivesse.
3.1. Os salários e a condição 
periférica para Emmanuel
Emmanuel acreditava ser necessário 
atacar o postulado clássico da imobilidade dos 
fatores, afinal, a tese dos custos comparativos de 
Ricardo resistira muito bem até então, assentada 
apenas na imobilidade do capital, fator este que, 
se lhe fosse permitido afluir livremente entre os 
países que lhe oferecessem a maior taxa de re-
muneração, garantia o economista inglês, não 
sobreviveria qualquer diferença de taxa de lucro, 
nem mesmo diferença entre preços, excetuando-
-se aquela referente aos transportes de mercado-
rias de um local para outro. A determinação dos 
preços se daria no plano internacional obedecen-
do-se o mesmo raciocínio válido para o mercado 
interno.
Mas a realidade concreta, de acordo com 
Emmanuel (ibidem, p. 50), negava veemente-
mente tal hipótese e apontava para mobilidade 
suficiente do fator capital e imobilidade suficien-
temente grande do fator trabalho, combinação 
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capaz de permitir que uma taxa média de lucro 
se estabelecesse no plano internacional ao mes-
mo tempo em que mantinha diferenças salariais 
acentuadas entre os diversos países. Tais discre-
pâncias seriam devidas ao elemento histórico e 
social peculiar a cada formação social, que além 
de variar no tempo e no espaço, seria fundamen-
tal para se determinar o valor de subsistência da 
força de trabalho, e consequentemente, as taxas 
de salários nos diversos países. 
Percepção que Emmanuel extrai da lei-
tura de Marx, pois, se em Ricardo, os salários se 
regulam por uma lei fisiológica que atribui um 
mínimo necessário a cada trabalhador, mínimo 
este que a taxa de salário só ultrapassa tempora-
riamente e que se iguala para todos os países, in-
dependentemente de concorrência internacional 
do fator trabalho, em Marx, as condições sócio-
-históricas, na ausência de concorrência interna-
cional do fator trabalho, estabeleceriam diferen-
ças estruturais consideráveis e perenes nas taxas 
de salários, o que impediria qualquer igualação 
mundial dos rendimentos do trabalho.
Baseado nesse pressuposto, Emmanuel 
(1972a, 1973a, 1973b) constrói sua tese resga-
tando a fórmula marxiana da transformação dos 
valores em preços de produção como forma de 
explicar o movimento dos preços no mercado 
mundial. Para ele, os preços de produção eram 
preços de equilíbrio, pois “só com este preço é 
que os dois fatores são remunerados à mesma 
taxa em todos os ramos e que deixa de haver 
transferências de fatores de um ramo para outro” 
(EMMANUEL, 1973a, p. 81). A partir daí, passa 
então a tratar as remunerações dos fatores como 
determinantes dos preços e não o contrário, 
como defendia grande parte da escola neoclás-
sica, que atribuía o movimento dos preços dos 
fatores à livre flutuação dos preços relativos das 
mercadorias7. 
7 Emmanuel chega a esta afirmação após explicar detalhadamente as 
Segundo Emmanuel (1973, p. 89), “não 
são os preços relativos que determinam as remu-
nerações dos fatores, mas sim as remunerações 
relativas dos fatores que determinam os pre-
ços”; além disso, “os salários e os lucros é que 
são as variáveis independentes, e os preços, as 
variáveis dependentes do sistema”. Ele chegou 
a essa conclusão partindo da premissa de que os 
fatores de produção, capital e trabalho, não se 
conjugam proporcionalmente em todos os ramos 
de produção, o que significava composições or-
gânicas diferentes para os diversos capitais que 
atuam em cada indústria. Logo, o cálculo do va-
lor de troca pelas quantidades relativas de fatores 
deixa de ser possível, restando assim a variável 
‘remuneração dos fatores’ como aquela capaz de 
ponderar o valor de troca, haja vista as taxas de 
remuneração do capital e do trabalho se consti-
tuírem no denominador comum entre eles. 
Base de seu argumento, Emmanuel 
(1973, p. 101) defendia que os preços de produ-
ção de Marx e a determinação dos preços pelas 
remunerações dos fatores eram teses válidas tan-
to ao nível das trocas internas quanto no plano 
internacional, caso os fatores, capital e trabalho, 
fossem tão móveis num como noutro campo. 
Como os dados apontavam para uma considerá-
vel igualação das taxas de lucro em nível inter-
nacional8, ele alertava para a necessidade de se 
abandonar a hipótese da imobilidade do capital, 
afinal, mais importante do que saber se a mobili-
dade de um fator é perfeita ou imperfeita, era ve-
rificar se tal mobilidade era suficiente para pro-
vocar uma tendência à igualação de sua taxa de 
remuneração9. Além disso, a realidade dava mos-
razões essenciais para se refutar em definitivo a tese da determinação 
das remunerações dos fatores a partir das flutuações dos preços rela-
tivos. A questão sobre o que é a causa e o que é o efeito nesse sistema 
toma-lhe grande parte do capítulo primeiro de sua obra. Cf Emmanuel 
(1973, p. 53-89).
8  Cf. Emmanuel (1973, p. 98-103).
9 Para Emmanuel, muito da defesa da não fluidez do capital se deu por 
não se perceber que grande parte do capital das burguesias dos países 
atrasados é que fluía para os países industrializados. Assim, o fato 
não era a imobilidade do capital rumo aos países atrasados, mas sim 
a mobilidade do capital “no mau sentido”, ou seja, perversamente em 
direção oposta, dos países pobres para os ricos, o que confundia sobre-
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tras da enorme evolução da exportação mundial 
de capitais. Em contrapartida, o fator trabalho é 
que deveria ser tratado como não concorrencial 
no nível externo, ou de grande imobilidade, pois 
ainda que se considere a ocorrência de um movi-
mento migratório,
no plano internacional, não há a menor 
tendência para o nivelamento das taxas de salá-
rios [e por isso] os salários entre países ricos e 
pobres diferem hoje em dia consideravelmen-
te mais do que no século XIX (EMMANUEL, 
1973, p. 103)10. 
Se os salários se distanciavam uns dos 
outros quando confrontados dois países indus-
trializados, o contraste se ampliava consideravel-
mente quando comparados um país desenvolvido 
e outro atrasado, caso em que a deterioração dos 
termos de intercâmbio se tornava mais eviden-
te, perenizando uma troca desigual. Destaque-se 
que essa não equivalência das trocas a qual Em-
manuel designa de troca desigual, não se refere à 
não equivalência entre valor e preço que ocorre 
no processo de transformação do valor em preço 
de produção, onde os capitais com composições 
orgânicas inferiores transferem parte da mais-
-valia produzida para os capitais de composições 
orgânicas acima da média. Esta desigualdade, 
segundo ele, é uma condição objetiva do sistema 
capitalista que privilegia a inserção da mecaniza-
ção e do progresso técnico na produção, remune-
rando em um nível mais elevado, ou transferindo 
valores, para os capitais que se apresentam mais 
produtivos, independentemente de terem gerado 
massas menores de valor. 
A diferenciação das composições orgâ-
nicas é inelutável mesmo num modelo de con-
corrência perfeita; é independente do grau des-
sa concorrência ou das suas imperfeições. Está 
maneira a análise dos dados. Sobre esse assunto, ver dados estatísticos 
apresentados pelo autor (EMMANUEL, 1973, p. 102-103).
10 Ver dados que comprovam tal afirmação. Cf. Emmanuel (1973, p. 
103-111).
ligada, entre outras coisas, à natureza técnica 
específica dos diferentes ramos. (...) Por contra-
ditória que seja, tal desigualdade consistia, sim, 
em fator de desenvolvimento econômico dentro 
dos marcos do capitalismo, mas não em fator de 
troca desigual ((EMMANUEL, 1973a, p. 224 e 
235). 
Além disso, ressaltava que uma das hi-
póteses básicas na transformação de valores em 
preços de produção era a unicidade do mercado 
e de um só preço para cada mercadoria, inclu-
sive a força de trabalho que, enquanto merca-
doria no capitalismo, assegurado o regime de 
concorrência e operando no nível interno da 
nação, onde os capitais remuneram igualmente 
a força de trabalho, teria também de igualar seu 
preço, o que significaria taxas de salário iguais. 
A troca desigual a que se refere Emmanuel diz 
respeito às diferenças salariais consideráveis 
entre remunerações de uma mesma categoria 
de complexidade de trabalho, porém de países 
distintos. 
Distinguimos entre duas formas de não 
equivalência: uma primeira forma aparente que 
provém unicamente da transformação dos va-
lores em preços de produção, sendo as taxas 
de salários iguais e as composições orgânicas 
desiguais, e a segunda, que designamos de não-
-equivalência no sentido próprio, com salários 
e composições orgânicas desiguais. Recusamo-
-nos considerar a primeira forma como uma tro-
ca desigual e centramos a nossa definição sobre a 
segunda (EMMANUEL, 1973, p. 221).
Para Emmanuel, as variações de preços 
relativos não geravam correspondentes variações 
nos salários que, ao contrário da volatilidade dos 
preços internacionais, mantinham-se rígidos 
e bastante estáveis no longo prazo, tendo, na 
verdade, ampliado a diferença da remuneração 
da hora trabalhada em favor dos trabalhadores 
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dos países mais avançados. Contrariamente, as 
discrepâncias entre os níveis dos salários nos 
países centrais e periféricos afetavam os preços 
relativos, gerando uma desigualdade nos termos 
de troca. Restava então elucidar a causa dessas 
discrepâncias salariais. 
Partindo das premissas de que o “valor 
da força de trabalho não é determinado em pri-
meira causalidade por um determinado número 
de horas, mas sim por um certo cabaz” (ibidem, 
p. 167); que esta cesta de mercadorias de consu-
mo básico da classe trabalhadora corresponde à 
“soma de bens vitais psicológicos e fisiológicos 
dos operários” (ibidem, p. 176); que as variações 
desse mínimo vital de um lugar para outro, dadas 
as diferenças geográficas e climáticas envolvi-
das, não são suficientes para explicar as discre-
pâncias salariais do mercado de trabalho; e que 
o aumento da produtividade somente representa 
elevação salarial de forma indireta e mediata, ou 
seja, a partir do momento que reduz o tempo ne-
cessário de fabricação das mercadorias que com-
põem a cesta de consumo da classe trabalhadora, 
pois, “de forma direta e imediata, o progresso 
técnico e a elevação da produtividade aumentam, 
sim, é a mais-valia, e não os salários” (ibidem, p. 
168); Emmanuel afirmava, então, que a causa da 
diferenciação salarial entre os países deveria ser 
buscada fora da arena econômica. 
Porque se o salário americano for um so-
bressalário permanente, segue-se daí que a oferta 
e a procura no mercado do emprego desse país 
se igualam pela ação de outros fatores, que não o 
simples funcionamento da lei do valor, e esses fa-
tores só podem ser fatores políticos ou sindicais. 
Seja qual for a origem desse sobressalário, o fato 
de que é um fator extraeconômico que assegura 
a sua perpetuação, bastar-nos-ia para provar o 
elemento essencial de nossa argumento, isto é, 
que a diferenciação dos salários é por natureza 
institucional. (EMMANUEL, 1973, p. 175).
Sabe-se que, para Marx, a força de traba-
lho deve ser tratada como uma mercadoria ordi-
nária e, nesses termos, deve seguir estritamente a 
lei do valor, i.e., se há diferença de um país para 
outro, é por que o seu próprio valor é, de fato, di-
ferente em um e noutro país. Mas, segundo Em-
manuel a tese de Marx estaria “historicamente 
ultrapassada”, haja vista limitar-se “estritamente 
à lei do valor, o que era compreensível ao tempo 
dele, quando as diferenças salariais nos diversos 
países eram ainda muito limitadas” significando 
uma “elasticidade adequada do ‘mínimo vital’” 
que os trabalhadores, em cada país, necessitavam 
para subsistir e se reproduzir enquanto repositó-
rio de mão de obra (ibidem, p. 175). Porém, mais 
de um século depois, dizia ele, a realidade era 
distinta, pois os salários haviam se descolado 
completamente de tal “mínimo vital”, haja vis-
ta o salário de equilíbrio11, aquele determinado e 
mantido no longo prazo por elementos fisiológi-
cos e psicológicos, não mais representar apenas 
o valor da força de trabalho nos diferentes países. 
A diferenciação dos salários deve-se a 
uma concorrência imperfeita do fator trabalho 
em virtude das distâncias e das fronteiras polí-
ticas, sendo a medida das imperfeições desta 
concorrência. O aumento contínuo da compo-
sição orgânica é uma necessidade estrutural do 
desenvolvimento capitalista. A disparidade dos 
salários é uma contingência (EMMANUEL, 
1973, p. 224).
A citação acima revela a natureza extrae-
conômica do fator causador da troca desigual e 
perpetuador da condição periférica, na opinião 
de Emmanuel. A origem da desigualdade do in-
tercâmbio se devia às variáveis de ordem políti-
11 Emmanuel distingue o salário de equilíbrio do salário de mercado. O 
primeiro, de equilíbrio, é o real valor da força de trabalho, determinado 
por uma cesta de mercadorias de consumo da classe trabalhadora, 
cesta esta que pode variar no tempo e no espaço e que representa as 
necessidades fisiológicas, biológicas, psicológicas da classe traba-
lhadora e que sofrem variações também devidas à evolução histórica 
e por fatores éticos e morais. Já o salário de mercado é determinado 
pela ação da lei da oferta e da procura no mercado de trabalho. Cf. 
Emmanuel (1973a, p. 169-180).
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ca, sindical, institucional.
Para além de toda e qualquer alteração 
de preços resultante de uma concorrência imper-
feita no mercado das mercadorias, a troca desi-
gual é a relação dos preços de equilíbrio que se 
estabelece em virtude da perequação dos lucros 
entre regiões com taxas de mais-valia “institu-
cionalmente” diferentes – significando o termo 
“institucionalmente” que essas taxas escapam, 
seja por que razão for, à perequação concorren-
cial no mercado de fatores e são independentes 
dos preços relativos (EMMANUEL, 1973, p. 
122).
Ou seja, os lucros se aproximavam de 
uma média mundial, enquanto os salários, não. 
Os baixos salários pagos aos trabalhadores da 
periferia do sistema capitalista eram resultado da 
quase imobilidade do fator trabalho, que por sua 
vez se devia a um fato de ordem política.
Se tem preços diferentes é porque a con-
corrência não é perfeita, é porque se processa 
uma distorção da lei do valor. E o que impede 
esta concorrência de ser perfeita é, primeiro e 
antes de mais nada, o fato político da divisão do 
mundo em Estados. Na base da troca desigual 
está um monopólio, não de mercadorias (...), mas 
de operários dos países desenvolvidos. Isso não é 
uma necessidade estrutural do sistema capitalista 
(ibidem, p. 232, itálico no original) 
A divisão do mundo em Estados, um fato 
político, e o impedimento da livre migração do 
fator trabalho para além das fronteiras nacionais, 
dada a institucionalização de um monopólio em 
favor dos supersalários pagos aos operários dos 
países ricos, geravam uma deformação da lei 
do valor que causava a distorção dos salários e, 
consequentemente, a dos preços, levando à tro-
ca desigual. A partir daí, os países da periferia, 
aqueles que pagavam salários mais baixos, não 
apenas recebiam menos valor no momento das 
trocas como também menos valores de uso, o 
que refletia a condição miserável de grande par-
cela dos trabalhadores dos países subdesenvol-
vidos. Depreende-se, pois, que para Emmanuel, 
não seria errado falar de um tipo sui generis de 
exploração no sistema capitalista mundial, a dos 
trabalhadores dos países centrais sobre os traba-
lhadores dos países periféricos. 
Buscando aporte em Engels, Lenin e 
Bukharin acerca da formação, em certas nações, 
de uma aristocracia operária cujo nível de vida 
se sobressaía da média do proletariado mundial 
e cujos hábitos e interesses se aproximavam da-
queles característicos da burguesia, Emmanuel 
afirmava que nos países imperialistas, dadas as 
elevadas taxas de lucros percebidas pelos capi-
talistas monopolistas, uma “solidariedade rela-
tiva, temporal e transitória de interesses entre o 
capital e o trabalho” (ibidem, p. 247) corrompia 
a solidariedade no interior da classe trabalhadora 
e, “mesmo que não fizesse desaparecer os anta-
gonismos no interior da nação capitalista”, tal 
aliança de interesses, que se sustentava em au-
mentos salariais, acabava por colocar uma parte 
da classe trabalhadora dos países centrais como 
participante da exploração dos trabalhadores das 
nações periféricas, haja vista se beneficiarem dos 
baixos salários pagos a esses últimos.
Assim, considerando a remuneração 
relativa dos fatores como determinante para os 
preços relativos dos produtos e um tipo de mo-
nopólio político-institucional que garantia super-
salários para a classe operária dos países centrais 
à custa do pagamento de salários baixos aos tra-
balhadores da periferia do sistema, Emmanuel 
constrói sua tese da troca desigual a partir da 
ideia de que “não são os termos de troca de de-
terminados produtos que se deterioram, mas os 
de determinados países, independente do tipo de 
produtos importados por uns e outros” (ibidem, 
162 História e Economia Revista Interdisciplinar 
p. 347, itálicos nossos).
Como atenuante das trocas desiguais, ou 
como um mecanismo de defesa, aposta então na 
variável chave de seu modelo, recomendando o 
aumento dos salários. Pois o aumento dos salá-
rios eleva o consumo interno e atrai o desenvol-
vimento, ou como prefere Emmanuel (ibidem, 
p. 196), “o desenvolvimento segue a curva de 
consumo”. A indústria ligeira seria a primeira a 
se alavancar para dar vazão à elevação do consu-
mo. Em seguida, seria a vez da indústria pesada, 
para sustentar o consumo produtivo da indústria 
ligeira. 
Isso não significa que se possa aumentar 
de hoje para amanhã os salários dos países sub-
desenvolvidos de 5 cêntimos para 3 dólares por 
hora. Mas podem-se aumentar de 5 para 8 ou de 
5 para 10 cêntimos. Sob reserva de concorrên-
cia intragrupo e na medida em que esse aumento 
se aplique num número mais ou menos grande 
de países que exportam as mesmas mercado-
rias, uma parte desse aumento será repercutida 
pelos ramos de exportação sobre o consumidor 
estrangeiro; outra parte será nominal porque cor-
responderá à alta de preços locais. Essa segunda 
parte será protegida. Essa própria proteção e o 
alargamento do mercado consecutivo à alta dos 
salários tornarão necessárias certa mecanização, 
atrairão os capitais estrangeiros para investimen-
tos que farão subir a produtividade nos ramos 
anti-importação e absorverão a diferença entre 
salário real e nominal. (...) No mesmo momento 
em que se torna possível novo aumento de salá-
rios, de 8 para 12 ou 10 para 15 cêntimos, ocor-
re nova defasagem entre salário nominal e real, 
nova proteção, e assim sucessivamente. É a via 
capitalista de desenvolvimento (EMMANUEL, 
1973a, p. 196).
Mas o autor percebe que tal política en-
contra limitações, afinal, todo aumento de salá-
rios repercute no mercado e nos preços, o que 
pode significar perda nas exportações em se 
tratando de economia mundial. Além disso, há 
ramos que necessitam de elevados aportes de in-
vestimentos. Na impossibilidade de aumento dos 
salários, sugere, como forma de atenuar a troca 
desigual, o “único meio que resta”, i.e., o aumen-
to artificial dos preços de produtos exportados 
pelos países pouco desenvolvidos, ou, o que é o 
mesmo, uma taxa de exportação com o intuito 
de aumentar artificialmente os preços dos bens 
escoados pelos países pobres.
Na impossibilidade de aumentar os salá-
rios, (...) o único meio que resta aos países sub-
desenvolvidos para impedir o escoamento para 
o exterior do excedente da mais-valia por via 
da troca desigual é compensar a desigualdade 
da taxa de mais-valia por meio de uma taxa de 
exportação, a qual aumenta o contravalor mone-
tário da mercadoria sem aumentar nem os cus-
tos reais sociais da sua produção, nem o lucro 
do capitalista produtor (EMMANUEL, 1973a, 
p. 298).
Em resumo, a tese de Emmanuel consis-
tia em buscar uma explicação para a deterioração 
de longo prazo dos termos de troca em prejuízo 
dos países produtores de bens primários. A troca 
desigual era a chave para esta explicação. Tro-
ca desigual que, em sua opinião, se estabelecia 
devido às consideráveis diferenças salariais, haja 
vista a baixa mobilidade internacional do fator 
trabalho. Diferenças salariais que se refletiam 
nos preços dos produtos de cada país, uma vez 
que estes preços são determinados pelos custos 
dos fatores e não o contrário. Assim, no momen-
to das trocas internacionais, os lucros se trans-
feriam dos países pobres, que pagavam salários 
baixos e, portanto, tinham preços relativos me-
nores, para os países ricos, cujos salários eram 
mais elevados e, em consequência, os preços de 
seus produtos também. Os aumentos de salários 
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ou as taxas de exportações sobre os preços dos 
produtos intercambiados seriam a saída para a 
correção da troca desigual
4. À guisa de conclusão, uma 
crítica à tese de Emmanuel
De acordo com Bettelheim (1973, p. 18), 
a importância maior da obra de Emmanuel re-
sidia no fato dela ter evidenciado as fraquezas, 
insuficiências e o “caráter ilusório da teoria clás-
sica e neoclássica do comércio internacional”. A 
não validade da teoria dos custos comparativos, 
bem como a crítica às supostas vantagens que a 
divisão internacional do trabalho assentada em 
bases capitalistas traria a todos as economias 
participantes do comércio internacional eram, 
em sua opinião, elementos fundamentalmente 
positivos dentro da contribuição de Emmanuel 
(BETTELHEIM, 1972, p. 34). 
No entanto, apesar de todo rigor teórico, 
da riqueza da obra e da posição de solidariedade 
de Emmanuel para com os povos pobres, oprimi-
dos e explorados pelo imperialismo, Bettelheim 
o acusa de manter sua tese na superfície dos pro-
blemas, o que o leva a sugerir o aumento de salá-
rios como solução para as trocas desiguais. Além 
disso, afirma que Emmanuel usa termos, expres-
sões, conceitos e categorias típicos da crítica de 
Marx – autor que, segundo ele, separou de fato a 
Economia Política em geral da verdadeira crítica 
da economia política – para apenas reintegrá-los 
numa abordagem que ele considera pré-crítica. 
Para Bettelheim (1973, p. 40), Emmanuel utiliza 
uma argumentação teórica que se identifica com 
a ideologia pequeno-burguesa, a partir do mo-
mento que não reconhece o corte epistemológico 
produzido pela ciência marxiana. Assim, exclui 
de seu argumento um fator fundamental da estru-
tura complexa que compõe o sistema marxiano, 
a saber, as condições sociais e materiais da pro-
dução. Ao considerar os salários como variável 
exógena de seu “modelo”, Emmanuel toma a 
liberdade de promover variações nessa variá-
vel, independentemente de qualquer alteração 
das condições sociais e materiais da produção, 
as quais são expressão do nível de desenvolvi-
mento das forças produtivas, do grau de inserção 
do progresso técnico, do nível da composição 
técnica e orgânica do capital, dos preços de pro-
dução e, até mesmo, das condições em que se 
desdobram as trocas internacionais. Ao proceder 
assim, Emmanuel passa a falsa impressão de que 
os baixos salários pagos nos países subdesenvol-
vidos não estavam relacionados a tais fatores.
É a natureza da combinação específica 
das forças produtivas e das relações de produção 
dos países pobres, sob a égide das relações 
mundiais capitalistas, que constituem a base 
objetiva da “pobreza” de certos países, os países 
dominados, e que explicam os salários baixos e a 
“troca desigual”. Para escapar de forma durável à 
“troca desigual”, não existe outro meio a não ser 
transformar essa base objetiva e, portanto, eli-
minar as relações de produção que “entravam o 
desenvolvimento das forças produtivas”. (BET-
TELHEIM, 1973, p. 46, aspas no original).
Para Bettelheim, essa interpretação errô-
nea de Emmanuel deve-se à análise equivocada 
que ele realiza sobre a categoria ‘preço de pro-
dução’, de Marx. Tratando o preço de produção, 
no caso do sistema capitalista completo, i.e., 
com mais de um fator de produção, não como 
uma forma transformada do valor, mas sim como 
somatória das várias remunerações dos fatores, 
entre elas os salários, Emmanuel corrompe tal 
conceito ao permanecer apenas naquele estado 
aparente que Marx designou de “ilusão da con-
corrência” (BETTELHEIM, 1973, p. 35).
Após esse breve resumo das críticas de 
Bettelheim ao seu aluno, as quais vieram à tona 
simultaneamente ao lançamento da obra original 
164 História e Economia Revista Interdisciplinar 
de Emmanuel, apresentamos nossa crítica ao 
marxista greco-francês. Em nosso entendimento, 
apesar de buscar uma interpretação da realidade 
econômica mundial a partir do método e da teoria 
de Marx, evidencia-se a frustração do esforço de 
Emmanuel, que acaba mesmo por corromper a 
teoria marxista do valor e apresentar uma análise 
cujo caráter superficial e anticrítico é a completa 
negação do pensamento de Marx. Tendo como 
foco de suas preocupações a expressão mone-
tária do valor, na tentativa de eleger os salários 
como variável determinante de seu modelo, ele 
se afastou da autêntica análise marxista, calcada 
no espaço da produção de valor e de mais-valia, 
dimensão onde opera a combinação relações de 
produção/forças produtivas e na qual a luta de 
classes toma forma e sentido de existência.
Emmanuel abandona a essência da aná-
lise marxista, pois toma a forma do valor em lu-
gar de seu conteúdo, a aparência pela essência, o 
valor de troca pelo valor, ocultando, ao invés de 
revelar, o conflito de classe que se estabelece na 
produção capitalista e o conflito entre as forças 
produtivas sociais e as relações de produção. Isso 
o permite fazer afirmações que não se sustentam 
no espaço da teoria do valor de Marx, como: “um 
salário de mercado (...) que se estabelece acima 
do salário de equilíbrio por determinado período 
de tempo (...) expressa um novo valor da força 
de trabalho no mesmo país”, ou ainda, “as desi-
gualdades dos salários atuam sobre os preços dos 
produtos e, daí, sobre o desenvolvimento econô-
mico e não o contrário”; entre outras.
Além de desconsiderar a relação ge-
ral que torna os processos sociais da produção, 
distribuição, troca e consumo como partes de 
um todo indivisível e indissociável, Emmanuel 
relegou a precedência que uma profunda inves-
tigação desses processos sociais deveria ter em 
relação às hipóteses de assalariamento e de de-
terminação de preços-relativos. Pode-se mesmo 
afirmar que Emmanuel pressupõe o processo de 
distribuição, e mesmo o de consumo, como au-
tônomos, independentes ou externos à produção, 
haja vista os graus de liberdade dados às variá-
veis salário e preço. Se, por um lado, a distribui-
ção e o consumo estão vinculados à produção, 
pois um aumento dos salários, em seu entender, 
afeta os preços e atrai o desenvolvimento econô-
mico, o que demonstra certo grau de inter-rela-
ção entre esses processos, o mesmo não se pode 
afirmar quando Emmanuel desvincula a elevação 
do salário do processo de produção. 
Ora, sabe-se que, para Marx (2007, p. 
242 et seq.) antes de distribuição de produtos 
entre as classes sociais este processo nada mais 
é que o resultado de uma outra distribuição, que 
se opera anteriormente na esfera da produção e 
que se refere à distribuição de instrumentos de 
produção e distribuição de indivíduos entre os 
diferentes ramos de produção. Portanto, a distri-
buição é também produto da produção e interfere 
na organização da produção, afinal “o indivíduo 
que participa da produção sob a forma de traba-
lho assalariado participa, sob a forma de salário, 
dos produtos, dos resultados da produção” (ibi-
dem, p. 249). Num exercício de dialética, Marx 
refaz o caminho, colocando por sua vez a produ-
ção como sendo o resultado da distribuição, no 
intuito de demonstrar que qualquer tentativa de 
interpretação isolada dos quatro processos – pro-
dução, distribuição, troca e consumo, tornam-se 
abstrações vazias se tratados fora da totalidade.  
Assim sendo, para Marx, o salário deve 
ser considerado sob duplo aspecto, pois se na 
produção ele indica um agente desse processo, 
na distribuição ele aparece também como um de 
seus atributos, reclamando parte dos produtos 
conforme a organização e o controle dos meios 
de produção no processo produtivo. O mesmo 
acontece com o lucro, outro atributo da distri-
buição, porém indissociável da mais-valia, pois 
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criado no momento da produção e condiciona-
do pelo salário, haja vista o trabalho assalaria-
do, para Marx, ser a fonte inequívoca e perene 
do capital. Somente por meio dessas digressões 
torna-se possível revelar todas as formas de não 
equivalência que se ocultam sob a aparente equi-
valência existente nas trocas mercantis. 
Apesar de anunciar uma pretensa base 
marxista sobre a qual repousavam seus argumen-
tos, Emmanuel desconsiderou também o alerta 
de Marx, de que apesar de “parecer mais correto” 
iniciar a análise da economia de um país pelo que 
há de mais “concreto e real nos dados”, “pelo 
todo vivo”, “pelos diferentes ramos da produção, 
seu estabelecimento nas cidades, nos campos (...) 
pela exportação e a importação, pela produção e 
o consumo anuais, pelos preços das mercadorias, 
etc.” (MARX, 2007, p. 255-257), o método que 
assim o fizesse “seria falso”, pois se perderia em 
determinações abstratas, em conceitos e palavras 
vazios de conteúdos porque desprovidos dos 
reais elementos que os compõem. 
Tal desconsideração permitiu a Emma-
nuel defender o aumento nominal dos salários na 
periferia sem qualquer variação correspondente 
dos fatores reais que compõem seu conteúdo, ou 
seja, da jornada de trabalho, do produto-valor 
dessa jornada, da força produtiva ou da intensi-
dade do trabalho, da proporção da jornada que se 
divide entre trabalho necessário e mais-trabalho, 
do valor das mercadorias de consumo da clas-
se trabalhadora, do valor da força de trabalho. 
Em outras palavras, um aumento salarial por 
decreto, preferencialmente em setores chaves 
da economia que comportassem tal aumento sa-
larial e naqueles que, em caso de concorrência 
estrangeira, pudessem ser protegidos por tarifas 
alfandegárias. Desse modo, seguindo o raciocí-
nio de Emmanuel, as consequências necessárias 
do aumento salarial seriam a ampliação do mer-
cado, da mecanização, do progresso técnico, da 
produtividade, do volume de capital, em suma, 
da massa de valor produzida, o que permitiria 
igualar-se salário nominal e real, a partir do que 
um novo aumento de salário seria possível, como 
numa espiral crescente. Esta seria a suposta “via 
capitalista de desenvolvimento” (EMMANUEL, 
1973a, p.196).
Ao desconsiderar a ligação entre o nível 
de inserção do progresso técnico na produção 
de mercadorias e o valor das mercadorias, Em-
manuel parece se esquecer do fato inexorável 
de que a força de trabalho é a mercadoria por 
excelência no sistema capitalista. Isso o permite 
sugerir, como resposta para as trocas desiguais 
entre o centro e a periferia, a simples elevação 
artificial do preço da força de trabalho, ou seja, 
o aumento dos salários, pois acreditava que este 
elevaria o consumo interno, atrairia o desenvol-
vimento, amenizaria os efeitos da troca desigual 
e diminuiria a diferença entre os níveis de vida 
dos países ricos e pobres. Afinal, para Emmanuel 
(1973a, p. 196), “o desenvolvimento segue a cur-
va de consumo”. 
Depreende-se daí que, para Emmanuel, 
um aumento no preço da força de trabalho seria 
suficiente para gerar uma variação na grandeza 
do valor da produção. Como se dissesse que a 
forma do valor, o valor de troca determinasse a 
substância geradora do valor, e não o contrário. 
Ou, nas palavras de Emmanuel, a forma valor 
fosse a variável independente do modelo. Ora, 
sabemos que, ao contrário, para Marx (1983b, 
p.129) “o valor da força de trabalho determina 
o valor do trabalho ou, expresso em dinheiro, 
o seu preço necessário”; que “o valor da força 
de trabalho é determinado pelo valor dos meios 
de subsistência habitualmente necessários ao 
trabalhador médio” ou que “o valor da força de 
trabalho somente pode variar variando a força 
produtiva do trabalho” (ibidem, p. 115).  Assim, 
um revolucionamento nas forças produtivas do 
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trabalho, especialmente do tipo que afete a pro-
dução de bens de consumo da classe trabalhado-
ra fará variar o salário, e não o contrário12.
O valor da força de trabalho é uma ca-
tegoria central na teoria marxiana, haja vista a 
partir dela, revelar-se a divisão da jornada de tra-
balho entre trabalho necessário, pago ao traba-
lhador, e mais-trabalho, extraído, e não pago ao 
trabalhador. Em contrapartida, Marx (1983b, p. 
130) afirmava que, por sua vez, “a forma salário 
extingue todo vestígio da divisão da jornada de 
trabalho em trabalho necessário e mais-trabalho, 
em trabalho pago e trabalho não pago. Todo tra-
balho aparece como trabalho pago”. A forma sa-
lário oculta, portanto, a real fonte de mais valor 
na sociedade capitalista. Emmanuel segue, jus-
tamente, a forma salário, a que oculta a relação 
entre trabalho pago e não pago. Daí o conflito 
entre capital e trabalho ser tão pouco explorado 
pelo autor, que prefere argumentar acerca da ex-
ploração entre países.
Sem embargo, Emmanuel considera, 
em seu modelo, que os salários determinam os 
preços das mercadorias, assunto acerca do qual 
cabem algumas importantes interposições. Marx 
(1982, p. 152), trazendo a sua análise para o nível 
prático, pois a desejava assimilável pela classe 
operária, afirmou, em 1865, durante conferência 
para o Conselho Geral da Associação Internacio-
12 Nesse sentido, Astarita (2009) considera desnecessária uma teoria 
da acumulação própria para se analisar os países periféricos, ou seja, 
aqueles que sofreriam as consequências do intercâmbio desigual, 
bastando, em sua opinião, estender as tendências e leis gerais do 
capital até alcançar os casos concretos e particulares. Tal idéia o 
leva a criticar a tese a de que a produção de mais valia relativa, via 
ampliação das forças produtivas especialmente nos setores produtores 
de bens salários, seria uma exclusividade dos capitalistas do centro do 
sistema mundial, deixando à periferia apenas o mecanismo da extração 
de mais valia absoluta. Para Astarita, em muitos países que compõem 
a periferia do mercado capitalista mundial têm surgido burguesias com 
capacidade de acumulação sobre bases próprias, inclusive, disputando 
mercados internacionais e exportando capitais. Além disso, argumenta 
sobre a possibilidade de desenvolvimento de processos autônomos 
de acumulação em países periféricos e que, as peculiaridades desse 
processo nas economias periféricas longe de serem “deformidades” 
(ASTARITA, 2009, p. 102) ou deficiências do processo de acumulação 
de capital são, na verdade, expressão do desenvolvimento do capitalis-
mo dependente por parte dessas economias. 
nal dos Trabalhadores, que somente os “escrito-
res antiquados de economia política defendiam a 
tese de que os salários regulam os preços (...)”. 
À época, se dirigia de forma crítica ao operário 
inglês John Weston, mas bem poderia estar se di-
rigindo a Emmanuel, quando afirmou que havia 
um “dogma na Economia Política”, o de que “os 
preços das mercadorias são determinados ou re-
gulados pelos salários”, e que tal não passava de 
“heresia antiquada e desacreditada” (ibidem, p. 
151); em outro momento, reitera sobre esse “ve-
lho erro, tão divulgado e gasto de que ‘os salários 
determinam os preços’”. Para Marx, tal premissa 
já teria sido “destruída até os fundamentos por 
Ricardo, em sua obra Princípios da Economia 
Política, em 1817” (ibidem, p. 152) e somente a 
economia vulgar continuava crendo nessa ordem 
de determinação.
Afinal, é ponto comum que, para Marx, 
uma mercadoria só tem valor por ser cristaliza-
ção de trabalho social. Por isso, o valor de uma 
mercadoria é determinado pela quantidade de 
trabalho social médio necessário para produzi-
-la em um dado estado da sociedade, sob certas 
condições sociais médias de produção, a partir 
de uma dada intensidade social média e com uma 
destreza média do trabalho empregado em sua 
produção. Ora, torna-se evidente, portanto, que 
o valor de uma mercadoria, e a força de trabalho 
enquanto tal, varia conforme a força produtiva 
do trabalho. Já o valor de troca, o preço, não é 
senão a expressão em dinheiro do valor, mas sem 
qualquer condicionamento pelo nível dos salá-
rios pagos aos operários ou qualquer garantia 
de que expressará a real quantidade de trabalho 
social cristalizado na mercadoria, afinal “retri-
buição do trabalho e quantidade de trabalho são 
coisas perfeitamente distintas” (MARX, 1982, p. 
154).
Assim, afirma Marx, nada impede que o 
salário, simples remuneração da força de traba-
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lho, varie e se distancie do verdadeiro valor da 
força de trabalho, o que não significa que ele po-
derá ser atribuído aleatoriamente, como o preten-
de Emmanuel, sem qualquer relação seja com o 
valor dos meios de subsistência necessários para 
manter e reproduzir a classe operária, seja com 
o produto-valor do trabalho ou com o valor das 
mercadorias produzidas durante a jornada de tra-
balho, afinal “os salários dos operários achar-se-
-ão limitados pelos valores dos produtos por eles 
produzidos, apesar de os valores de seus pro-
dutos não se acharem limitados pelos salários” 
(ibidem, p. 155). E se aos capitalistas interessava 
“encher os bolsos o mais que possa” (ibidem, p. 
138), tal vontade os levaria, sem sombra de dú-
vida, a achatar os salários a um nível próximo 
do mínimo necessário à sobrevivência da clas-
se trabalhadora, o que significa que, qualquer 
aumento salarial teria de ser, antes de tudo, ar-
rancado à classe capitalista por meio de greves, 
da pressão dos trade unions e da união da classe 
trabalhadora. 
Emmanuel sequer pondera esse impor-
tante aspecto da teoria do valor, imanente à pró-
pria luta de classes, quando defende o aumento 
nominal dos salários, como também desconside-
ra todas as outras determinações sobre as quais 
repousa a teoria marxiana no que tange o valor 
da força de trabalho e de sua remuneração, o 
salário:
O valor da força de trabalho é determi-
nado pelo valor dos meios de subsistência habi-
tualmente necessários ao trabalhador médio (...) 
em determinada época de determinada socieda-
de (...) cuja massa pode ser tratada como uma 
grandeza constante. O que muda é o valor dessa 
massa (MARX, 1983b, p. 113).
E, em seguida, o ponto principal da teo-
ria de Marx sobre o assunto, ponto esse negligen-
ciado por Emmanuel.
Uma vez suposto isso, verifica-se que as 
grandezas relativas do preço da força de trabalho 
e da mais valia são condicionadas por três cir-
cunstâncias: 1) a extensão da jornada de trabalho 
ou a grandeza extensiva do trabalho; 2) a inten-
sidade normal do trabalho ou a sua grandeza in-
tensiva, de modo que determinado quantum de 
trabalho é despendido em determinado tempo; 3) 
finalmente, a força produtiva do trabalho, de tal 
forma que segundo o grau de desenvolvimento 
das condições de produção o mesmo quantum de 
trabalho fornece no mesmo tempo um quantum 
maior ou menor de produto (op. cit; loc. cit; gri-
fos nossos)
Emmanuel não investiga as variáveis 
fundamentais relativas às jornadas de trabalho 
vigentes nas economias centrais e periféricas, 
tais como a grandeza e a intensidade do trabalho, 
o grau de desenvolvimento das forças produtivas 
e das relações de produção capitalistas nos di-
versos setores dessas economias, ainda que Marx 
tenha dedicado um capítulo d’O Capital para tra-
tar da diversidade dos salários nacionais, haja 
vista perceber que a diferença de salários entre 
os diversos países dependia de “certa intensidade 
média do trabalho” válida para cada país. Assim,
Na comparação de salários nacionais de-
vem ser pois considerados todos os momentos 
determinantes da variação na grandeza de valor 
da força de trabalho, preço e volume das primei-
ras necessidades vitais naturais e historicamente 
desenvolvidas, custos da educação do trabalha-
dor, papel do trabalho feminino e infantil,  pro-
dutividade do trabalho, sua grandeza extensiva e 
intensiva (MARX, 1983b, p. 145)
Destaque-se, em seguida, a ressalva 
de Marx contra os argumentos superficiais so-
bre o tema, classe em que se encaixa a tese de 
Emmanuel.
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Mesmo a comparação mais superficial 
exige, antes de tudo, reduzir o salário médio diá-
rio para os mesmos ofícios em diferentes países 
à igual grandeza da jornada de trabalho. Após tal 
equiparação dos salários diários, o salário por 
tempo tem de ser de novo traduzido em salário 
por peça, pois apenas o último permite medir 
tanto o grau da produtividade como o da grande-
za intensiva do trabalho (op. cit; loc. cit).
Da análise de Emmanuel resulta, portan-
to, uma perspectiva reacionária em se tratando 
de uma proposta de interpretação do desenvol-
vimento capitalista que se pretendia marxista. 
Pode-se mesmo afirmar, assim como o faz Bet-
telheim (1972, 1973), que na perspectiva de Em-
manuel há, na verdade, a negação dos conflitos 
de classe especialmente nos países industrializa-
dos. Construindo sua tese no espaço reservado 
à representação da forma valor e depositando 
na variável salário o poder de determinação dos 
preços, Emmanuel detém-se não nas condições 
de produção em si, mas na forma como estas se 
manifestam. Cabe aqui recordar Marx (1983b, p. 
128): ”que na aparência as coisas se apresentam 
frequentemente invertidas, é conhecido em quase 
todas as ciências, exceto na Economia Política”.
Apesar do olhar crítico sobre o capi-
talismo mundial, de considerar esse modo de 
produção eminentemente polarizador e desigual, 
Emmanuel não avançou no que diz respeito a 
apresentar uma teoria revolucionária que resul-
tasse na redução da transferência de valor que 
se opera no intercâmbio mundial capitalista em 
detrimento da periferia do sistema. A associação 
direta entre a condição subdesenvolvida dos paí-
ses da periferia e o nível de salários pago às mas-
sas proletárias periféricas, sem intermediação 
da teoria do valor, negligenciava os problemas 
fundamentais do subdesenvolvimento, ao mes-
mo tempo em que deixava a impressão otimista 
sobre a possibilidade de se amenizar os conflitos 
de classe no sistema capitalista a partir de um au-
mento arbitrário nos salários pagos aos trabalha-
dores dos países subdesenvolvidos. 
Talvez Emmanuel não tivesse percebido 
sequer o óbvio, o aparente, o fato de que os gran-
des capitais industriais migravam para os países 
atrasados justamente pelo fato de, nestes, pode-
rem pagar salários bem menores do que aqueles 
pagos em seus países de origem, contrarrestando 
assim, ao menos temporariamente, a queda ten-
dencial da taxa de lucro. Ao primeiro sinal de 
elevação dos salários, os capitais partiriam em 
busca de novas áreas onde pudessem continuar 
garantindo um sobrelucro. 
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